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Termo de Referência 9/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

9/2024 153048-RESTAURANTE CENTRAL 
DA UFES

GISELLY RIBEIRO PASSOS VIANNA 
PIANISSOLA

01/03/2024 12:48 
(v 5.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23068.005376
/2024-15

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de pessoa jurídica, pelo período de 12 (doze) meses, para prestação de
serviços continuados sem uso exclusivo de mão de obra para atender às necessidades dos
Restaurantes Universitários da Universidade Federal do Espírito Santo: serviço de limpeza e
desinfecção de caixas d’água, com análise de água para o restaurante do campus de Alegre e para o
restaurante de Jerônimo Monteiro, situado no Departamento de Ciências Florestais e da Madeira, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

LOTE

 

ITEM

 

CATSER
 

SERVIÇO

   ESPECIFICAÇÃO 
DO SERVIÇO

UND QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL

Limpeza e higienização 
de 06 (seis) caixas 

d'água incluindo mão de 
obra, materiais 

e  produtos para 
limpeza, obedecendo a 
legislação da ANVISA e 

registro no MS, com 
fornecimento de laudo 

indicando método e 
produtos utilizados. 

Registro fotográfico de 
“antes e depois” da 

limpeza. Deverá ser pré-
agendada, prevista para 
ser executada ao fim de 

semana. Deverá ser 
realizada análise físico-
química (cloro residual) 

 

R$5.640,00

 

R$11.280,00
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01

 

01

 

13595

 

Limpeza e 
higienização

de caixas 
d'água 60.000

L

(ALEGRE)

e microbiológica, 
segundo o padrão de 
qualidade previsto na 

Portaria 
de Consolidação nº 05
/2017 do Ministério da 
Saúde, atualizada pela 

Portaria nº 888/21, 
sendo que a coleta 

deverá ser realizada de 
4 a 6 dias após o 
procedimento de 
higienização. O 

resultado deve se 
entregue em no máximo 

1 mês após a coleta. 
Cada caixa d’água 
possui o volume de 
10.000L, sendo 04 

(quatro) caixas 
fabricadas em material 
de fibra de vidro, marca 

Fortlev, nas medidas 2,82
x2,70 metros e 02 (duas) 

caixas fabricadas em 
material de polietileno, 

marca Fortlev,nas 
medidas 2,57x2,95 

metros.

 

SERVIÇO

 

02

02 13595

Limpeza e 
higienização

de caixas 
d'água 6.000L

(JERÔNIMO 
MONTEIRO)

Limpeza e higienização 
de 03 (três) caixas 

d'água incluindo mão de 
obra, materiais e 

produtos para limpeza, 
obedecendo a legislação 
da ANVISA e registro no 
MS, com fornecimento 

de laudoindicando 
método e produtos 
utilizados. Registro 

fotográfico de “antes e 
depois” da limpeza. 

Deverá ser pré-
agendada, prevista para 
ser executada ao fim de 

semana. Deverá ser 
realizada análise físico-
química (cloro residual) 

e microbiológica, 
segundo o padrão de 
qualidade previsto na 

Portaria de Consolidação 
nº 05/2017 do Ministério 

da Saúde, atualizada 
pela Portaria nº 888/21, 

sendo que a coleta 
deverá ser realizada de 

4 a 6 dias após o 
procedimento de 
higienização. O 

SERVIÇO 02

 

 

R$4.000,00

 

 

R$8.000,00
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resultado deve ser 
entregue em no máximo 

1 mês após a coleta. 
Das 03 (três) caixas d’

água, 02 (duas) 
possuem volume de 
500L, fabricada em 
material de fibra de 

vidro, marca Fortlev, nas 
medidas 0,66x1,24 
metros e 01 (uma) 

caixa  possui o volume 
de 5.000L fabricada em 
material de polietileno, 

marca Fortlev, nas 
medidas 2,00x2,45 

metros.

  VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL TOTAL

 

R$19.280,00

1.2. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1 O serviço é enquadrado como continuado, conforme artigo nº 15 da IN nº 05/2017-MPOG,
tendo em vista que se trata da prestação de serviço específico que, pela sua essencialidade, visa
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício
financeiro.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no  Planejamento e Gerenciamento de Contratações –
PGC 2024 (Documento de Formalização de Demanda nº 01/2024), conforme consta em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1 A Contratada deve atender às legislações pertinentes, dentre elas a RDC nº 34 de 16
de agosto de 2010 da ANVISA e suas alterações, a Portaria nº 152 de 26 de fevereiro de
1999 da ANVISA e suas alterações, a Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de
dezembro de 2011, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, e as Normas Brasileiras – NBR
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, que
forem aplicáveis.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

 

4.5 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez)
dias úteis após a assinatura do contrato.

4.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

Vistoria

4.7 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, em data e horário previamente agendados com o Setor de Nutrição do Restaurante de
Alegre, pelos telefones (28) 3552-8779/8973/8937   ou pelo e-mail nutricao.dgr.propaes.
alegre@ufes.br.

4.8  A vistoria deverá ser realizada em data e horário anterior à realização da sessão pública,
previamente agendados. Serão disponibilizados datas e horários diferentes aos interessados.
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4.9 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

   MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Atestamos que o Sr. Técnico____________, portador da carteira de Identidade
nº______, Órgão Expedidor_______, representando a empresa___________, CNPJ
nº__________ nos termos do Processo de Licitação nº 23068.005376/2024-15, visitou
as dependências do restaurante existente na Universidade Federal do Espírito Santo
(UFES) do Restaurante de_________   para conhecer o local de realização dos serviços
objeto deste certame: contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
continuados de limpeza e desinfecção de caixas d’água, com análise de água, pelo
período de 12 (doze) meses, para atender às necessidades dos Restaurantes
Universitários da Universidade Federal do Espírito Santo do campus de Alegre e do
Restaurante de Jerônimo Monteiro situado no Departamento de Ciências Florestais e da
Madeira, oportunidade em que tomou conhecimento de todas as informações
necessárias e das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na
execução do mesmo.

____________/ES,____de______de_______ 

 

____________________________________________

Assinatura do representante legal  ou procurador

 

______________________________________________

Assinatura do representante do Restaurante Universitário

 

4.10 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Nome da Empresa:______________________________

CNPJ nº_______________

Responsável legal da empresa:_______________________

Endereço: ________________________________________

Telefone:_____________

E-mail:_______________

Declara que renuncia à Visita Técnica ao Restaurante da Universidade Federal do
Espírito Santo (UFES) do Restaurante de______________    para conhecer o local de
realização dos serviços objeto do Processo de Licitação nº nº 23068.005376/2024-15 e
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que o quadro técnico da Empresa__________ tomou conhecimento das reais condições
de execução dos serviços, bem como coletaram informações de todos os dados e
elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-
se por manter as garantias que vincularem a proposta, ao presente processo licitatório.

____________/ES,____de______de_______ 

_______________________________________

Assinatura do representante legal ou procurador

Carteira de Identidade:________________

Órgão Expedidor: ____________________

 

4.10.1 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Os serviços deverão ser realizados nos seguintes endereços:

5.1.1  Campus de Alegre: Alto Universitário, s/n°, Guararema, CEP: 29.500-000,
Alegre/ES, telefones: (28) 3552-8779/8973/8937, e-mail: nutricao.dgr.propaes.
alegre@ufes.br.

5.1.2 Jerônimo Monteiro: Departamento de Ciências Florestais e da Madeira,
Avenida Governador Lindermberg, nº 316, Centro, CEP: 29.550-000, Jerônimo
Monteiro/ES, telefones: (28) 3552-8779/8973/8937, e-mail: nutricao.dgr.propaes.
alegre@ufes.br.

5.2 A prestação dos serviços deverá ser agendada, pelos e-mails citados acima, e realizada em horários
definidos pela Contratante. Poderá ocorrer em dias úteis e não úteis, no período diurno ou noturno, sem
ônus adicionais ao Contrato.

5.3 O adiamento do serviço poderá ser solicitado pela Contratada, com o mínimo de 2 (dois) dias úteis
de antecedência.

5.4 Em caso de necessidade de adiantamento do serviço, ou seja, realização em prazo menor que o
previsto, a empresa será consultada previamente.

5.5 A Contratada deverá fornecer os materiais, produtos, equipamentos, ferramentas, utensílios e
equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à correta realização dos serviços pelos seus
funcionários.

5.6 Os produtos utilizados na limpeza e sanitização de caixas d’água deverão ser registrados no
Ministério da Saúde (MS), autorizados pela ANVISA e estarem de acordo com a Portaria nº 152, de 26

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



UASG 153048 Termo de Referência 9/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 19

de fevereiro de 1999 da ANVISA e suas alterações; e Resolução nº 492, de 15 de abril de 2021, da
ANVISA . A limpeza deverá ter objetivo de atingir o padrão de qualidade de água previsto na Portaria nº
2.914, de 12 de dezembro de 2011, do MS.

5.7 Caberá à Contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de
licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos pelas resoluções citadas acima,
destacando-se as metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do
consumidor e do aplicador dos produtos.

5.8 Deverá ser emitido um comprovante ou relatório de execução da limpeza da caixa d’água que
deverá conter:

5.8.1 I - nome do cliente; II - endereço do local; III – identificação da empresa: razão
social, nome fantasia, endereço, telefone; número da licença sanitária; IV - data de
execução dos serviços; V - prazo de assistência técnica; VI – produto utilizado:
nome, concentração e número de registro no MS; VII – metodologia utilizada; VIII-
orientações pertinentes ao serviço executado; IX - nome do responsável técnico
com o número do seu registro no conselho profissional correspondente; X - registro
fotográfico de “antes e depois” da limpeza.

 

5.9 Deverá ser realizada análise físico-química (cloro residual) e microbiológica da água, segundo o
padrão de qualidade previsto na Portaria nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do MS, sendo que a
coleta deverá ser realizada de 4 (quatro) a 6 (seis) dias após o procedimento de higienização. O
resultado deve ser entregue, no máximo, 1 (um) mês após a coleta. A coleta deverá ser realizada em 03
(três) pontos, sendo estes: no hidrômetro, na saída do reservatório (ladrão do reservatório) e em um
ponto central da área de preparo de alimentos.

5.10 A contratada deverá refazer os serviços caso seja verificado a ineficácia dos serviços prestados,
sem ônus extras para a Contratante, dentro do prazo de garantia do serviço.

5.11 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

 

5.11. 1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, no prazo estipulado no contrato, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: identificação do item; número
do empenho referente à nota fiscal, valor da unidade, valor total do item.

5.11.2 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

5.11.3 fornecer e exigir, dos empregados designados para os serviços, o uso de
todos os equipamentos de segurança eventualmente recomendados pelas normas
regulamentares, quando o caso, afastando do serviço aqueles que se negarem a
usá- los.

5.12 Em nenhuma hipótese serão disponibilizados funcionários da UFES ou das empresas terceirizadas
que prestam serviços a esta entidade para auxílio nos processos. Todos os procedimentos ocorrerão a
cargo da contratada, ocorrendo apenas o acompanhamento e supervisão do serviço de entrega sendo
realizado por representantes da contratante.

5.13 Os serviços deverão ser realizados por funcionários da contratada, devidamente uniformizados
(calça comprida, blusa com manga e sapato fechado), que tenham conhecimento de padrão de
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qualidade dos serviços a serem realizados nos restaurantes e que tenham contato direto com a licitante
vencedora. Poderá ser exigido que os funcionários utilizem máscara de proteção facial.

5.14 A contratada deverá preencher todos os critérios de habilitação jurídica, técnica e econômico-
financeira, garantindo que o serviço prestado seja adequado.

5.15 Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de
licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos na Resolução RDC nº 216/2004 -
ANVISA, alterada pela RDC nº 52/2014 - ANVISA, destacando-se as metodologias direcionadas para a
redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e ao elaborador das atividades.

5.16 Os serviços se enquadram como de natureza contínua conforme artigo nº 15 da IN nº 05/2017-
MPOG, por se tratar da prestação de serviço específico que, pela sua essencialidade, visa atender à
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro.

5.17 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração
do contrato (Apêndice II).

5.18 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.19 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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6.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III); 

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa 

6.12  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II). 

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III). 

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1  A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios de verificação de qualidade descritos no
subitem abaixo - Do recebimento.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 06 (seis) dias úteis, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a  análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.7.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

 

7.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam  a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
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7.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação 

7.13 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1  o prazo de validade;

7.15.2  a data da emissão;

7.15.3  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5 o valor a pagar; e

7.15.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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7.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência, emitida ao destinatário:

7.23.1 Razão social: RESTAURANTE CENTRAL DA UFES, CNPJ: 32.479.149/0001-91,
Endereço: Av. Fernando Ferrari, s/nº - Campus Universitário – Goiabeiras/ Vitória - ES.
CEP: 29.075-910. Telefones: (27) 4009-2361/4009-2364.

7.24 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022.

7.25 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,  em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = [( 6 / 100 )] / 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

7.26 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento

7.28 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito
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7.31 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.32 A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.33 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.35 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global por lote.

Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: habilitação jurídica e
de regularidade fiscal e trabalhista; critérios de qualificação econômico-financeira; e   critérios de
qualificação técnica; descritos nos subitens abaixo, além dos requisitos que constam no Edital.

Habilitação jurídica 

8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 
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8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.13 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

 

8.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um); 

8.24.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

 

8.25 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

8.27 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (Apêndice II);

8.27.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.28 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado
(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.28.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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8.28.1.1  Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 6 (seis) meses na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade do período ser ininterrupto, conforme item
10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

8.28.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.28.1.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP nº 5, de 2017.

8.28.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017.

8.28.1.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.29 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.29.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.29.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.29.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

8.29.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.29.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

8.29.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.29.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.280,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$19.280,00 (dezenove mil, duzentos e oitenta reais),
uadro 1 deste Termo de Referência.conforme custos unitários apostos no Q

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

9.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

9.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GISELLY RIBEIRO PASSOS VIANNA PIANISSOLA
Agente de contratação

 

 

 

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



UASG 153048 Termo de Referência 9/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

19 de 19

 

 

 

DALILA FERRAZ LIMA FERREIRA CARAN
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

AMANDA MARTINS MATIAS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

GLEISSE MARA MAGEVSKI SALLES
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

PATRICIA VASCONCELOS FONTANA GASPARINI
Agente de contratação
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ETP4_2024_Caixa d'agua Alegre.pdf (624.48 KB)
Anexo II - APENDICE II.pdf (263.34 KB)
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Estudo Técnico Preliminar 4/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23068.005376/2024-15

2. Informações Complementares

O presente estudo tem por finalidade apontar os fundamentos para a contratação de pessoa jurídica, pelo
período de 12 (doze) meses, para prestação de serviços continuados sem uso exclusivo de mão de obra para
atender às necessidades dos Restaurantes Universitários da Universidade Federal do Espírito Santo: serviços de
limpeza e desinfecção de caixas d’água com análise de água para o restaurante do de Alegre e para ocampus 
restaurante de Jerônimo Monteiro situado no Departamento de Ciências Florestais e da Madeira, conforme
especificações, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Essa aquisição é instruída pela Instrução Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020 do Ministério da Economia e
norteada pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; pela
Instrução Normativa nº 05 de 26 de maio de 2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e
suas alterações; pelo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; e pela Instrução Normativa SEGES/ ME nº 65
/2021, de 7 de julho de 2021.

Não há necessidade de classificar este estudo técnico preliminar nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Nutrição Carmen Rosa da Cunha

4. Descrição da necessidade

Os Restaurantes Universitários (RUs) da UFES têm por objetivo o preparo e o fornecimento de refeições
nutricionalmente equilibradas, com qualidade higiênico-sanitária e segurança alimentar e nutricional, proporcionando
satisfação ao usuário, garantindo acesso à alimentação de qualidade, viabilizando a permanência dos estudantes na

 instituição e, consequentemente, seu melhor desempenho acadêmico.

Desta foRma, considerando o preconizado no item nº 4.4.4 da RDC nº 216/2004- ANVISA (Agência Nacional de
Vigilância Sanitária), alterada pela RDC nº 52/2014-ANVISA, que trata acerca das ações de higienização das caixas
d'água no âmbito dos estabelecimentos que manipulam e produzem alimentos e refeições prontas para consumo,
tais como são os RUs/UFES; e considerando ainda que a Universidade não dispõe de mão de obra própria para
realização de serviços desta natureza; é de suma importância para o adequado funcionamento dos restaurantes da
UFES localizados no campus de Alegre e no Departamento de Ciências Florestais e da Madeira, em Jerônimo
Monteiro, a abertura de processo licitatório para contratação de empresa(s) especializada(s) no ramo de mercado do
serviço supracitado.

A ausência dessa contratação pode ocasionar a utilização de água imprópria para o consumo humano, o que pode
causar a contaminação dos alimentos e gerar danos à saúde dos usuários. Assim sendo, a contratação  tem por
objetivo propiciar o cumprimento dos requisitos previstos em legislação sanitária, bem como a manutenção da
segurança alimentar das refeições produzidas e distribuídas nas dependências desses restaurantes.
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A estimativa do quantitativo dos itens a serem contratados foi calculada considerando a periodicidade estabelecida
em legislação sanitária e/ou o histórico de execução de serviços desta natureza na unidade, mediante a eficácia da
periodicidade já executada em contratações anteriores. Assim sendo, estima-se a realização do serviço de limpeza e
higienização das caixas d'água e análise da água em periodicidade semestral.

O Contrato nº 03/2022 (Processo Digital nº: 23068.063388/2021-11) para prestação de serviço de limpeza de caixa d’
água nos RUs localizados em Alegre e em Jerônimo Monteiro terá  a vigência do seu primeiro termo aditivo expirada
em 05/03/2024. Porém, a empresa contratada sinalizou que não possui interesse em prorrogar o contrato para firmar
o segundo termo aditivo.

A fim de possibilitar que seja mantida a frequência adequada de limpeza e higienização dos reservatórios de água e 
 tendo ainda por base os prazos necessários para a realização de novo processo licitatório, é necessária a abertura 

de processo licitatório nesse momento para a contratação desses serviços, atendendo assim a demanda dos resta
urantes. Os quantitativos dos serviços a serem executados estão descritos no item 9.

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os serviços deverão ser realizados nos seguintes endereços:

Campus de Alegre: Alto Universitário, s/n°, Guararema, CEP: 29.500-000, Alegre/ES, telefones: (28) 3552-
8779/8973/8937, e-mail: nutricao.dgr.propaes.alegre@ufes.br.
Jerônimo Monteiro: Departamento de Ciências Florestais e da Madeira, Avenida Governador Lindermberg, nº 
316, Centro, CEP: 29.550-000, Jerônimo Monteiro/ES, telefones: (28) 3552-8779/8973

/8937, e-mail: nutricao.dgr.propaes.alegre@ufes.br.

A prestação dos serviços deverá ser agendada, pelos e-mails citados acima, e realizada em horários definidos pela
contratante. Poderá ocorrer em dias úteis e não úteis, no período diurno ou noturno, sem ônus adicionais ao contrato.

O adiamento do serviço poderá ser solicitado pela contratada, com o mínimo de 2 (dois) dias úteis de antecedência.

Em caso de necessidade de adiantamento do serviço, ou seja, realização em prazo menor que o previsto, a
empresa será consultada previamente.

A contratada deverá fornecer os materiais, produtos, equipamentos, ferramentas, utensílios e equipamentos de
proteção individual (EPIs) necessários à correta realização dos serviços pelos seus funcionários;

Os produtos utilizados na limpeza e sanitização de caixas d’água deverão ser registrados no Ministério da Saúde
(MS), autorizados pela ANVISA e estarem de acordo com a Portaria nº 152, de 26 de fevereiro de 1999 da ANVISA
e suas alterações; e Resolução nº 492, de 15 de abril de 2021, da ANVISA . A limpeza deverá ter objetivo de atingir
o padrão de qualidade de água previsto na Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do MS.

Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento,
procedimentos e práticas operacionais definidos pelas resoluções citadas acima, destacando-se as metodologias
direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos.

Deverá ser emitido um comprovante ou relatório de execução da limpeza da caixa d’água que deverá conter:

I - nome do cliente; II - endereço do local; III – identificação da empresa: razão social, nome fantasia,
endereço, telefone; número da licença sanitária; IV - data de execução dos serviços; V - prazo de assistência
técnica; VI – produto utilizado: nome, concentração e número de registro no MS; VII – metodologia utilizada;
VIII- orientações pertinentes ao serviço executado; IX - nome do responsável técnico com o número do seu
registro no conselho profissional correspondente; X - registro fotográfico de “antes e depois” da limpeza.

Deverá ser realizada análise físico-química (cloro residual) e microbiológica da água, segundo o padrão de
 qualidade previsto na Portaria nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do MS, sendo que a coleta deverá ser realizada

de 4 (quatro) a 8 (oito) dias após o procedimento de higienização. O resultado deve ser entregue, no máximo, 1 (um)
mês após a coleta.

A contratada deverá refazer os serviços caso seja verificado a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus extras
para a contratante, dentro do prazo de garantia do serviço.
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A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, no prazo estipulado no 
contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: identificação 
do item; número do empenho referente à nota fiscal, valor da unidade, valor total do item.
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas alterações);
comunicar à contratante, no prazo mínimo de 2 (dois) dias úteis que antecedem a data de execução, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
fornecer e exigir, dos empregados designados para os serviços, o uso de todos os equipamentos de 
segurança eventualmente recomendados pelas normas regulamentares, quando o caso, afastando do 
serviço aqueles que se negarem a usá- los.

Os serviços deverão ser realizados por funcionários da contratada devidamente uniformizados (calça comprida,
blusa com manga e sapato fechado), que tenham conhecimento de padrão de qualidade dos serviços a serem
realizados nos restaurantes e que tenham contato direto com a licitante vencedora. Poderá ser exigido que os
funcionários utilizem máscara de proteção facial.

Em nenhuma hipótese serão disponibilizados funcionários da UFES ou das empresas terceirizadas que prestam
serviços a esta entidade para auxílio nos processos. Todos os procedimentos ocorrerão a cargo da contratada,
ocorrendo apenas o acompanhamento e supervisão do serviço de entrega sendo realizado por representantes da
Contratante.
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A contratada deverá preencher todos os critérios de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira, garantindo
que o serviço prestado seja adequado.

Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento,
procedimentos e práticas operacionais definidos na Resolução RDC nº 216/2004 - ANVISA, alterada pela RDC nº 52
/2014 - ANVISA, destacando-se as metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à
saúde do consumidor e ao elaborador das atividades.

Os serviços se enquadram como de natureza contínua conforme artigo nº 15 da IN nº 05/2017-MPOG, por se tratar
da prestação de serviço específico que, pela sua essencialidade, visa atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro.

6. Levantamento de Mercado

Para a determinação do valor unitário estimado dos itens, utilizou-se o valor unitário definido pelo primeiro Termo
Aditivo do Contrato nº 02/2022, celebrado entre a Universidade Federal do Espírito Santo e a empresa AJP
DESINSETIZADORA LTDA - ME (Pregão nº 04/2022 - Processo Administrativo nº 23068.063388/2021-11) e
acrescentou-se o percentual de 10% usualmente utilizado por esta Diretoria para as estimativas de serviços que
constam em seu Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC).

O levantamento de mercado para este certame será realizado por meio de pesquisas junto a empresas do ramo por
se tratar de serviço especializado e por considerar as áreas e as características específicas dos restaurantes da
UFES, conforme determinado Instrução Normativa SEGES/ ME nº 65/2021, de 7 de julho de 2021– art. 5º.

7. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços continuados, sem uso exclusivo de mão de obra, de limpeza e desinfecção de caixas d’água, com
análise de água, pelo período de 12 (doze) meses, para atender às necessidades dos Restaurantes
Universitários localizados no de Alegre e em Jerônimo Monteiro.campus 

Será utilizado o Pregão Eletrônico para a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação. Será adotado o
regime de execução de empreitada por preço global por lote.

A disputa por itens poderia inviabilizar a contratação do objeto desta licitação dada a logística que envolve os
serviços. Desta forma, e considerando ainda a similaridade entre os itens agrupados e a possibilidade de acudir
maior número de interessados à licitação, a formação dos lotes apresenta-se técnica e economicamente mais
viável e mostra-se recomendável, dada à reduzida quantidade de empresas que prestam este tipo de serviço,
principalmente, nas regiões dos municípios de Alegre e de Jerônimo Monteiro, o que pode ser verificado pelas
pesquisas de preços realizadas nos processos anteriores.

Dessa forma, considerando a necessidade da uniformidade dos serviços a serem prestados, a atratividade do
mercado prestador desse serviço, o estímulo da participação de fornecedores locais e a economia de escala, os
itens presentes neste Instrumento serão agrupados em lotes.

A concentração do gerenciamento de todos os serviços a serem contratados e a fiscalização será de
responsabilidade da Diretoria de Gestão dos Restaurantes.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.235,82

O valor total estimado da contratação é de R$5.235,82 (cinco mil, duzentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois
centavos).
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9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Conforme consta no Documento de Formalização de Demanda, sequencial 07 do Processo digital nº 23068.005376
/2024-15, a estimativa do quantitativo dos itens a serem contratados foi calculada considerando a periodicidade
estabelecida em legislação sanitária e/ou o histórico de execução de serviços desta natureza na unidade,
mediante a eficácia da periodicidade já executada em contratações anteriores. Assim sendo, estima-se a
realização do serviço de limpeza e higienização das caixas d'água e análise da água em periodicidade semestral.

 

Os quantitativos para a contratação anual constam no Quadro 01, exposto abaixo.

 

 LOTE 1Quadro 01 - Especificações e quantitativos – de Alegre e Restaurante de Jerônimo Monteiro – Campus 

 

 

LOTE

 

ITEM

 

CATSER

 

SERVIÇO

ESPECIFICAÇÃO 
DO SERVIÇO

UNIDADE QUANTID. 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO

 

 

01

 

13595

 

Limpeza e 

higienização

de caixas 

d'água 60.000

L

(ALEGRE)

Limpeza e higienização de 06

(seis) caixas d'água incluindo

mão de obra, materiais 

e  produtos para limpeza,

obedecendo a legislação da

ANVISA e registro no MS, com 

fornecimento de laudo

indicando método e produtos

utilizados. Registro fotográfico 

de “antes e depois” da limpeza.

Deverá ser pré-agendada,

prevista para ser executada ao 

fim de semana.

Deverá ser realizada análise

físico-química (cloro residual) e 

microbiológica, segundo o

padrão de qualidade previsto

na Portaria de Consolidação nº 

05/2017 do Ministério da

Saúde, atualizada pela Portaria 

nº 888/21, sendo que a coleta 

deverá ser realizada de 4 a 8 

 

SERVIÇO

 

02

 

R$1.541,66

 

R$3.083,32
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01

dias após o procedimento de 

higienização. O resultado deve 

ser entregue em no máximo 1 

mês após a coleta.

Cada caixa d’água possui o

volume de 10.000 L, sendo 04 

(quatro) caixas fabricadas em 

material de fibra de vidro,

marca Fortlev, nas medidas

2,82x2,70 metros e 02 (duas)

caixas fabricadas em material

de polietileno, marca Fortlev,

nas medidas 2,57x2,95 metros.

02 13595

Limpeza e 

higienização

de caixas 

d'água 6.000L

(JERÔNIMO 
MONTEIRO)

Limpeza e higienização de 03

(três) caixas d'água incluindo

mão de obra, materiais e

produtos para limpeza,

obedecendo a legislação da

ANVISA e registro no MS, com 

fornecimento de laudo

indicando método e produtos

utilizados. Registro fotográfico

de “antes e depois” da limpeza.

Deverá ser pré-agendada,

prevista para ser executada ao 

fim de semana.

Deverá ser realizada análise

físico-química (cloro residual) e 

microbiológica, segundo o

padrão de qualidade previsto

na Portaria de Consolidação nº 

05/2017 do Ministério da

Saúde, atualizada pela Portaria 

nº 888/21, sendo que a coleta 

deverá ser realizada de 4 a 8 

dias após o procedimento de 

higienização. O resultado deve 

ser entregue em no máximo 1 

mês após a coleta.

Das 03 (três) caixas d’água, 02 

(duas) possuem volume de 

 

SERVIÇO  

02

 

R$1.076,25

 

R$2.152,50
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500L, fabricada em material de 

fibra de vidro, marca Fortlev, 

nas medidas 0,66x1,24 metros 

e 01 (uma) caixa  possui o 

volume de 5.000 L fabricada 

em material de polietileno, 

marca Fortlev, nas medidas 

2,00x2,45 metros.

  VALOR ESTIMADO TOTAL
 

R$5.235,82

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá parcelamento da solução, logo irá se tratar de uma única empresa que atenda as demandas da
administração para o lote e seja habilitada em todos os requisitos necessários para a prestação do serviço
visando evitar prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida, sejam elas já
realizadas, ou contratações futuras (inciso VIII, art. 7º, IN 40/2020).

 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional da UFES que visa prestar assistência à 
sociedade de forma integrada ao ensino, à pesquisa e à extensão, contribuindo para o atendimento às demandas 
das comunidades interna e externa e tendo como uma de suas estratégias a manutenção dos atendimentos dos 
Restaurantes Universitários, com previsão no Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC 2024 
(Documento de Formalização de Demanda nº 01/2024).

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A pretensa contratação visa proporcionar a utilização de água própria para o consumo humano aos usuários. Dessa
forma, pretende-se garantir que as condições higiênico sanitárias nos restaurantes sejam adequadas para seu
funcionamento e que as legislações sanitárias sejam atendidas.

14. Providências a serem Adotadas

Os servidores atuantes na contratação e fiscalização dos serviços continuarão exercendo suas funções da mesma
maneira que fazem atualmente com sugestões de capacitações a serem realizadas, quando necessárias. Após a
execução dos serviços, os mesmos serão fiscalizados por equipe devidamente designada.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

Para que o risco de ocorrência de impactos ambientais indesejáveis seja reduzido a Contratada deve atender às
legislações pertinentes, dentre elas a RDC nº 34 de 16 de agosto de 2010 da ANVISA e suas alterações, a Portaria
nº 152 de 26 de fevereiro de 1999 da ANVISA e suas alterações, a Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12
de dezembro de 2011, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, no que couber, e as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, que forem aplicáveis.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

AMANDA MARTINS MATIAS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

DALILA FERRAZ LIMA FERREIRA CARAN
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

GISELLY RIBEIRO PASSOS VIANNA PIANISSOLA
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

GLEISSE MARA MAGEVSKI SALLES
Agente de contratação
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LETICIA CALVI PIZETTA DADALTO
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

PATRICIA VASCONCELOS FONTANA GASPARINI
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

RENATA MONTARROYOS MOREIRA
Agente de contratação

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Pelo exposto, concluímos que a pretensa contratação mostra-se viável e extremamente necessária
para garantir condições higiênico sanitárias adequadas e atender à legislação sanitária pertinente.

 

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] 0de40be4554734e115d5b6e4bfd04805855ccc90d5576055add13cc9bfc743de
Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



 

Datas e horários baseados em Brasília, Brasil 

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) em 

Os registros de assinatura presentes nesse documento pertencem única e exclusivamente a esse envelope. 

Documento final gerado e certificado por  

Documento em conformidade com o padrão de assinatura digital ICP-Brasil e 

validado de acordo com o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

Universidade Federal do Espírito Santo

20/02/2024 às 08:50:46

ETP4_2024_Caixa d'água Alegre
Data e Hora de Criação: 19/02/2024 às 11:22:35

Documentos que originaram esse envelope:

- ETP4_2024_Caixa d'água Alegre.pdf (Arquivo PDF) - 9 página(s)

Hashs únicas referente à esse envelope de documentos
[SHA256]: 0de40be4554734e115d5b6e4bfd04805855ccc90d5576055add13cc9bfc743de

[SHA512]: 449c174b460e5f285fdbed957b61ee95f76f6993bb188eb8311603168bb1b14973e7ed1e223f1369daf261b3305c3a38fa8a33b01104321e6a0a595eb5597aef

Lista de assinaturas solicitadas e associadas à esse envelope

ASSINADO - Amanda Martins Matias (amanda.matias@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 12:05:06, IP: 191.3.111.86

[SHA256]: bb5cc5a4e338dfcdd0bd19e002cf8ecee01ad527a110cceee5daea7966f0ea19

ASSINADO - Dalila Ferraz Lima Ferreira Caran (dalila.ferreira@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 11:26:51, IP: 200.137.72.162

[SHA256]: da9ff2546dfea34b2538d5f4dc5e69ca89e81eac59a7a93182c8c78630aeaa0f

ASSINADO - Giselly Ribeiro Passos Vianna Pianissola (giselly.vianna@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 11:26:25, IP: 177.158.246.53

[SHA256]: c50c89adffe150b30113dc1190775ec8d45d2f0526fbf3b03d4731248c4ed6ca

ASSINADO - Gleisse Mara Magevski Salles (gleisse.salles@ufes.br)

Data/Hora: 20/02/2024 - 08:50:46, IP: 177.97.125.195, Geolocalização: [-20.281673, -40.291667]

[SHA256]: 8357bafd109c685012ce0eb2f95b096926f8e7a32ccbbed3bf30408d6282340a

ASSINADO - Leticia Calvi Pizetta Dadalto (leticia.pizetta@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 11:27:34, IP: 177.184.53.251

[SHA256]: 356eda6ec555bca139fd4acdab1e6d45942c3d02fb1d2032844c9cb6b7a479e6

ASSINADO - Patricia Vasconcelos Fontana Gasparini (patricia.gasparini@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 11:27:34, IP: 187.36.172.80

[SHA256]: 5d875cebc177cf8f18f63db3c525dc5f09fbbb197ee6b1cd24b49ef9d837d7ec

ASSINADO - Renata Montarroyos Moreira (renata.m.moreira@ufes.br)

Data/Hora: 19/02/2024 - 11:55:00, IP: 200.137.72.202

[SHA256]: cc9b759f96947cc53329863467a96bf8c48e9747c0293a0747fd45824ac14e22

Histórico de eventos registrados neste envelope

20/02/2024 08:50:46 - Envelope finalizado por gleisse.salles@ufes.br, IP 177.97.125.195

20/02/2024 08:50:46 - Assinatura realizada por gleisse.salles@ufes.br, IP 177.97.125.195

20/02/2024 08:50:44 - Envelope visualizado por gleisse.salles@ufes.br, IP 177.97.125.195

19/02/2024 12:05:06 - Assinatura realizada por amanda.matias@ufes.br, IP 191.3.111.86

19/02/2024 11:55:00 - Assinatura realizada por renata.m.moreira@ufes.br, IP 200.137.72.202

19/02/2024 11:54:54 - Envelope visualizado por renata.m.moreira@ufes.br, IP 200.137.72.202

19/02/2024 11:27:35 - Assinatura realizada por leticia.pizetta@ufes.br, IP 177.184.53.251

19/02/2024 11:27:34 - Assinatura realizada por patricia.gasparini@ufes.br, IP 187.36.172.80

19/02/2024 11:27:33 - Envelope visualizado por patricia.gasparini@ufes.br, IP 187.36.172.80

19/02/2024 11:27:31 - Envelope visualizado por leticia.pizetta@ufes.br, IP 177.184.53.251

19/02/2024 11:26:51 - Assinatura realizada por dalila.ferreira@ufes.br, IP 200.137.72.162

19/02/2024 11:26:49 - Envelope visualizado por dalila.ferreira@ufes.br, IP 200.137.72.162

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



 

Datas e horários baseados em Brasília, Brasil 

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) em 

Os registros de assinatura presentes nesse documento pertencem única e exclusivamente a esse envelope. 

Documento final gerado e certificado por  

Documento em conformidade com o padrão de assinatura digital ICP-Brasil e 

validado de acordo com o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

Universidade Federal do Espírito Santo

20/02/2024 às 08:50:46

ETP4_2024_Caixa d'água Alegre
Data e Hora de Criação: 19/02/2024 às 11:22:35

Documentos que originaram esse envelope:

- ETP4_2024_Caixa d'água Alegre.pdf (Arquivo PDF) - 9 página(s)

Hashs únicas referente à esse envelope de documentos
[SHA256]: 0de40be4554734e115d5b6e4bfd04805855ccc90d5576055add13cc9bfc743de

[SHA512]: 449c174b460e5f285fdbed957b61ee95f76f6993bb188eb8311603168bb1b14973e7ed1e223f1369daf261b3305c3a38fa8a33b01104321e6a0a595eb5597aef

Histórico de eventos registrados neste envelope

19/02/2024 11:26:25 - Assinatura realizada por giselly.vianna@ufes.br, IP 177.158.246.53

19/02/2024 11:26:23 - Envelope visualizado por giselly.vianna@ufes.br, IP 177.158.246.53

19/02/2024 11:23:50 - Envelope registrado na Blockchain por giselly.vianna@ufes.br, IP 177.158.246.53

19/02/2024 11:23:47 - Envelope encaminhado para assinaturas por giselly.vianna@ufes.br, IP 177.158.246.53

19/02/2024 11:22:39 - Envelope criado por giselly.vianna@ufes.br, IP 177.158.246.53

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



UASG 153048 Termo de Referência 9/2024

Anexo II - APENDICE II.pdf

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
PRÓ-REITORIA DE POLÍTICAS AFIRMATIVAS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

DIRETORIA DE GESTÃO DOS RESTAURANTES
COORDENAÇÃO DE NUTRIÇÃO

APÊNDICE II - Declaração de conhecimento das condições da prestação
dos serviços

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

Declaramos ter conhecimento das características dos serviços, as condições locais em geral,
bem como todas as dificuldades inerentes ao trabalho e às condições particulares sob as
quais deverá ser executado.

Não poderemos assim alegar falta de conhecimento das condições e a superveniência de
elementos não avaliados ou considerados, renunciando, portanto, a qualquer pretensão ou
reserva, exceto nos casos de força maior.

Assim, nos comprometemos a executar o objeto contratado no valor de nossa proposta,
obedecendo estritamente todos os termos do Edital do Pregão Eletrônico n.º ... e do Termo
de Contrato celebrado entre as partes, estando ciente de todas as penalidades que poderão
advir do descumprimento deste objeto.

Identificação e Assinatura de Representante(s) Legal(is)

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b



 

Datas e horários baseados em Brasília, Brasil 

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON) em 

Os registros de assinatura presentes nesse documento pertencem única e exclusivamente a esse envelope. 

Documento final gerado e certificado por  

Documento em conformidade com o padrão de assinatura digital ICP-Brasil e 

validado de acordo com o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

Universidade Federal do Espírito Santo

01/03/2024 às 14:14:29

TR9_2024_versão alterada
Data e Hora de Criação: 01/03/2024 às 12:49:57

Documentos que originaram esse envelope:

- TR9_2024.pdf (Arquivo PDF) - 34 página(s)

Hashs únicas referente à esse envelope de documentos
[SHA256]: e989a941e9fee21f6d03350899ac5bab499b0336c9f7b53041f119f5a433559b

[SHA512]: 1beb1ff001a9406e3183d8d864142ad4814873af779fe3c06d65236b3c7937ff0b90b39451c1055e1163ff32568c50600cf9bb09afa6160437c43ca452844873

Lista de assinaturas solicitadas e associadas à esse envelope

ASSINADO - Amanda Martins Matias (amanda.matias@ufes.br)

Data/Hora: 01/03/2024 - 14:14:29, IP: 191.3.111.86

[SHA256]: 1bef5a8fb05bec6093b1ad24b4c2872d3ccbf62655e1facaa6e6c9af926b11a2

ASSINADO - Dalila Ferraz Lima Ferreira Caran (dalila.ferreira@ufes.br)

Data/Hora: 01/03/2024 - 13:01:53, IP: 177.98.185.207

[SHA256]: decddee96a7f1a9754ea0766d6f6a18678699df63c4afbfd1299c76f8ebfdb0e

ASSINADO - Giselly Ribeiro Passos Vianna Pianissola (giselly.vianna@ufes.br)

Data/Hora: 01/03/2024 - 12:52:23, IP: 200.137.65.107

[SHA256]: 4ca2a4b7cd8a94239168a7041e4d0bcdfbc0d1292eaa0e76b86f05d96c531299

ASSINADO - Gleisse Mara Magevski Salles (gleisse.salles@ufes.br)

Data/Hora: 01/03/2024 - 12:55:23, IP: 200.137.65.108, Geolocalização: [-20.286233, -40.302470]

[SHA256]: e05ff577557d4812114536cdb628420ee3096f4f8301f9af8df438e928901515

ASSINADO - Patricia Vasconcelos Fontana Gasparini (patricia.gasparini@ufes.br)

Data/Hora: 01/03/2024 - 12:54:25, IP: 179.102.130.118

[SHA256]: 60d4522debabba09af62853b25d0d2eaf893fa730c5c07328e79b1859609fcbb

Histórico de eventos registrados neste envelope

01/03/2024 14:14:29 - Envelope finalizado por amanda.matias@ufes.br, IP 191.3.111.86

01/03/2024 14:14:29 - Assinatura realizada por amanda.matias@ufes.br, IP 191.3.111.86

01/03/2024 13:01:53 - Assinatura realizada por dalila.ferreira@ufes.br, IP 177.98.185.207

01/03/2024 13:01:51 - Envelope visualizado por dalila.ferreira@ufes.br, IP 177.98.185.207

01/03/2024 12:55:23 - Assinatura realizada por gleisse.salles@ufes.br, IP 200.137.65.108

01/03/2024 12:55:20 - Envelope visualizado por gleisse.salles@ufes.br, IP 200.137.65.108

01/03/2024 12:54:25 - Assinatura realizada por patricia.gasparini@ufes.br, IP 179.102.130.118

01/03/2024 12:54:22 - Envelope visualizado por patricia.gasparini@ufes.br, IP 179.102.130.118

01/03/2024 12:52:23 - Assinatura realizada por giselly.vianna@ufes.br, IP 200.137.65.107

01/03/2024 12:52:20 - Envelope visualizado por giselly.vianna@ufes.br, IP 200.137.65.107

01/03/2024 12:51:39 - Envelope registrado na Blockchain por giselly.vianna@ufes.br, IP 200.137.65.107

01/03/2024 12:51:29 - Envelope encaminhado para assinaturas por giselly.vianna@ufes.br, IP 200.137.65.107

01/03/2024 12:50:01 - Envelope criado por giselly.vianna@ufes.br, IP 200.137.65.107


